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Capítulo 7

Economia Urbana e Mercado de Habitação

Vanessa G. Nadalin*

Introdução

Com a rápida urbanização da população brasileira, e recentemente a da população 
mundial, o estudo da ocupação urbana ganha relevância. Paralelamente à neces-
sidade de planejar como organizar futuros crescimentos urbanos, a urbanização 
passada deixou tão graves problemas urbanos,1 que fica clara a necessidade de 
pesquisa nesta área. Por outro lado, a habitação é o ativo mais valioso no portfólio 
das famílias, as despesas com a moradia são um item preponderante no orçamen-
to familiar. Desse modo, este capítulo faz uma revisão dos principais avanços na 
teoria econômica aplicada que contribuem para a elucidação desses fenômenos.

A estrutura da organização espacial das atividades de uma cidade vem sendo 
abordada por meio de modelos que foram agrupados no campo da economia 
urbana. O primeiro a fazer isto, e ainda hoje com influência teórica, é o modelo 
de Von Thünen (1823), que busca fundamentos lógicos para a localização de 
diferentes atividades produtivas agrícolas ao redor de um centro econômico. 
Neste livro, ele é apresentado tanto no primeiro capítulo “Geografia Econômica” 
como no segundo capítulo “Fundamentos do Pensamento Econômico e Regional”.l 

Apesar deste início remoto, as aplicações do modelo de Von Thünen para a análise 
estritamente intraurbana é bastante recente, tendo acontecido primeiramente com 
o modelo de Alonso (1964), marco do início dos estudos no campo da economia
urbana. Desde então, os avanços teóricos podem ser classificados como estudos
de teoria microeconômica aplicada que levam em conta o contexto espacial em
que a cidade se desenvolve. Cabe salientar que os estudos empíricos são tão
importantes quanto os teóricos, motivo pelo qual também apresentamos uma
seção de aplicações em que selecionamos alguns problemas urbanos específicos
para serem abordados.

* Técnica de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (DIRUR) do Ipea.
1. Como congestionamentos, más condições de habitabilidade, poluição, falta de espaços verdes etc.
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A partir dos trabalhos de Alonso (1964), Muth (1969) e Mills (1972), a síntese 
AMM, apresentamos os modelos de cidades monocêntricas, que essencialmente 
tratam da organização espacial intraurbana dos residentes com relação a um 
único centro que concentra todos os empregos. Em seguida apresentamos dois 
modelos de cidades policêntricas, Fujita e Ogawa (1982) e Henderson e Mitra 
(1996). Neles a hipótese da existência e localização de um só centro é quebrada, 
e a decisão de localização de firmas e moradores é endógena.

Em seguida passamos à análise do mercado urbano mais importante: o de 
moradia. Não é possível entender a cidade sem entender como funciona o mercado 
de habitação, que é o ativo que fixa todos os residentes no espaço. Descrevemos 
rapidamente as características do bem habitação, e então apresentamos o modelo 
de filtragem de Sweeney (1974), que incorpora algumas das suas principais 
características, a heterogeneidade (qualidade) e a durabilidade. Apresentamos dois 
modelos decorrentes deste trabalho, cuja característica principal é a durabilidade 
das moradias, e que inovam ao levar este aspecto para o contexto do modelo 
espacial AMM. Em seguida tratamos dos imóveis vagos, que propomos ser 
consequência de uma imperfeição no mecanismo de ajuste de preços no mercado 
imobiliário. Por fim, apresentamos o modelo de Poterba (1984), que desenvolve 
a função de bem de investimento da moradia.

Devemos mencionar que essa seleção de modelos e de temas é limitada, e 
que existem outras correntes teóricas dentro do campo da economia urbana de 
desenvolvimento relevante e promissor. Podemos agrupar estas outras correntes 
em quatro grandes grupos, de acordo com o nosso conhecimento atual: 

i)	 estudos sobre sistemas e tamanhos de cidades, como em Henderson (1974); 

ii)	 estudos sobre economias de aglomeração, como em Duranton e Puga (2001) 
e Ciccone e Hall (1996); externalidades, como em Kanemoto (1980) e 
Glaeser (2000); e efeitos de vizinhança, como em Ioannides (2002); 

iii)	 estudos sobre o crescimento de cidades, como em Glaeser et al. (1992); 

iv)	 estudos sobre finanças públicas locais, com origem no trabalho de Tiebout 
(1956) e outros com ênfase nas regulações e tributações do uso do solo, 
como em Fischel (2001).

Em seguida passamos a uma seção de críticas aos modelos de economia 
urbana em geral, privando-nos de fazer as críticas ao paradigma da microecono-
mia aplicada. Restringimo-nos a colocar as críticas pertinentes às limitações dos 
modelos, apontando para futuros desenvolvimentos. 

Após a exposição dos modelos de uso do solo urbano e de mercados de 
habitação, defendemos que é recomendável analisar a estrutura intraurbana das 
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cidades sempre levando em conta as especificidades do mercado dos bens que a 
constituem, os imóveis.

Consideramos que os modelos estudados são úteis para o propósito de 
planejamento urbano, assim como ilustram alguns dos problemas de mobilidade 
urbana das cidades. De maneira a descrever a demanda por habitações, as teorias 
apresentadas são insumos para elencar quais são os atributos valorizados em 
uma moradia. Esses atributos serão transformados em preços implícitos do bem 
heterogêneo habitação, mediante o uso da metodologia de preços hedônicos.  
Em seguida, verificamos como a vacância residencial reflete a dinâmica dos 
mercados imobiliários. Por fim, analisamos como todas estas teorias podem explicar 
algumas características da pobreza urbana, e o quanto são adequadas à realidade 
dos mercados informais de habitação. Quando possível, apresentamos dados 
sobre as características gerais do caso brasileiro e indicamos estudos brasileiros que 
abordaram estes temas, usando a metodologia da economia urbana ou não.

Teorias do Uso do Solo Urbano: Modelos de Cidade  
Monocêntrica e Policêntrica

MODELOS DE CIDADE MONOCÊNTRICA

Originariamente o modelo de Von Thünen trata do padrão de ocupação do solo 
por atividades agrícolas. A grande inovação deste modelo é propor os custos de 
transporte como variável-chave na decisão de localização ao longo do espaço. 
Apesar deste viés rural, ele deu início à linha de modelos conhecidos como de 
cidade monocêntrica, que tratam dos padrões de ocupação do solo exclusivamente 
urbano pelas famílias moradoras na cidade. Nestes modelos a principal hipótese 
de Von Thünen é mantida, a existência de um único centro de negócios, assim 
como é mantida a importância dos custos de transporte. No entanto, estes 
passam a ser vistos como custos de deslocamento da casa para o trabalho. Assim, 
a configuração espacial da cidade continua sendo a de um círculo. 

O primeiro trabalho a fazer essa adaptação foi o de Alonso (1964), que 
estabeleceu que as famílias moradoras da cidade escolheriam a localização e o 
tamanho de suas residências. Foi introduzido também o conceito de curvas de 
bid rent, ou seja, a máxima disposição a pagar pela moradia em determinada 
localização de que tratamos mais adiante. Os trabalhos de Muth (1969, 1972) 
e de Mills (1972), contemporâneos ao trabalho de Alonso, complementam este 
último desembocando na síntese conhecida como o modelo de Alonso-Muth-
Mills (AMM). Esta primeira geração de modelos é relativamente recente, se 
comparamos com a idade do modelo de Von Thünen, e inaugurou um novo 
campo de estudos dentro da economia, o da economia urbana.
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A curva de bid-rent

Tanto o modelo de Von Thünen quanto os modelos de cidade monocêntrica 
são modelos de uso do solo. Ou seja, devem lidar com características específicas 
deste recurso, incorporando o espaço e a localização na análise econômica, que 
frequentemente são suprimidos desta análise. O solo é uma comodity, ou seja, é 
totalmente definido por suas características que são uniformes e não definidas pelo 
seu produtor. Outra especificidade do solo é a sua imobilidade, que implica que cada 
agente pode escolher somente uma localização, não podendo escolher viver em uma 
mistura de duas localizações. Esta característica traz consequências relevantes para 
a análise microeconômica do mercado do solo, pois as preferências do consumidor 
por este tipo de bem sempre serão côncavas e não convexas, um pressuposto tomado 
pela maioria dos modelos microeconômicos. A convexidade das preferências tem 
por trás a hipótese da preferência por uma cesta mais diversificada de dois bens, o 
que não é possível no caso do solo. A figura 1 ilustra como a indivisibilidade no 
consumo do solo corresponde a preferências não convexas.

Figura 1
Preferências por localização não convexas

Passamos a apresentar a ideia geral do modelo básico AMM, chegando à 
definição da curva de bid-rent. Como dissemos, este modelo herda do modelo 
de Von Thünen a hipótese da existência de um único centro de negócios, onde 
estão localizados todos os empregos, e da existência de um sistema de transportes 
radial, em que todas as viagens feitas são as de deslocamento para o trabalho. 
O solo, neste caso, só possui a função de suporte físico, pois este território não 
possui acidentes naturais como praias, morros, lagos, outras características que 
tornem uma localização desejável para além da sua posição relativa ao centro 
de negócios. Cada família somente escolhe uma localização seguindo o seguinte 
problema de maximização de utilidade:

 sujeito à restrição orçamentária: 



Economia Urbana e Mercado de Habitação 225

Onde:

Y: renda das famílias;

z: bem composto (representante de todos os outros bens consumidos além do solo);

l: tamanho do lote.

d: distância do centro de negócios;

A( . ): aluguel do lote;

T( . ): custos de transporte; e

 : função de utilidade. 

Esse problema de maximização não é resolvido diretamente. Ele é 
interpretado como a maximização da função de restrição orçamentária, dado 
um nível de utilidade, ensejando o conceito das curvas de bid-rent, que indica 
para cada família o quanto a família está disposta a pagar pelo aluguel de um lote 
em cada localização, mantendo o nível de utilidade constante. Variando o nível 
de utilidade encontra-se o conjunto de curvas de bid-rent, que correspondem às 
preferências dessa família. Em termos do problema de maximização, a curva de 
bid-rent para o nível de utilidade u se define como:

Onde:

: curva de bid-rent.

Definidos dessa maneira, nota-se que por construção os aluguéis de bid rent 
são as inclinações das retas de restrição orçamentária que tangenciam a curva 
de indiferença de utilidade fixa u. É interessante trabalhar com esse conceito de 
curvas de bid-rent porque elas fazem a transposição das preferências do espaço 
de consumo para o espaço urbano. Além disso, como o aluguel é medido em 
unidades monetárias, ele torna comparáveis as diferentes preferências das famílias. 

Essa transformação se exemplifica na figura 2, na qual mostramos o espaço 
de consumo e o espaço urbano. No primeiro representamos apenas uma curva de 
indiferença e duas retas de restrição orçamentárias. A reta de restrição orçamentária 
mais inclinada corresponde a uma distância ao centro escolhida maior que a da 
reta menos inclinada. Isto é verificado pelo intercepto do eixo y, onde o consumo 
de solo seria zero. A renda total disponível para consumo do bem composto, 
Y-T(d), é maior para a localização mais próxima ao centro, uma vez que o gasto 
com custos de transporte é menor. As duas inclinações das duas retas de restrição 
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orçamentária do espaço de consumo,  e , estão indicadas sobre 
a curva de bid-rent no gráfico do espaço urbano.

Figura 2
Transformação das curvas de indiferença em curvas de bid-rent

Esta figura também exemplifica uma das principais contribuições do 
conceito de curva de bid-price para a compreensão da estrutura intraurbana. 
Ela diz respeito à inclinação desta curva:

A inclinação indica que quanto mais distante do centro, o aumento nos cus-
tos de transportes diminui a disposição a pagar ao mesmo tempo que será melhor 
consumir lotes maiores. Ou seja, haveria uma disposição a trocar o aumento nos 
custos de transporte pela possibilidade de consumir mais espaço.

A extensão de Muth (1969): a indústria de habitação

O modelo básico de cidade monocêntrica, abordado na definição de curva de 
bid-rent exposta na seção anterior, pode ser estendido de maneira a incorporar 
a indústria de produção de habitação. Até agora, apesar do tamanho do lote 
consumido por cada família ser variável em área, presume-se que todas as famílias 
morem em casas. Com a introdução de uma função de produção de moradias, 
na qual se estabelece uma relação entre a quantidade de capital investida e a 
quantidade de solo utilizada, é possível passar a conceber famílias que moram em 
edifícios com várias unidades de moradia.

Para tanto, as famílias não consomem diretamente solo, elas passam a con-
sumir serviços de habitação. E as firmas utilizam capital, K, e terra, L, em sua 
função de produção. Os problemas de maximização passam a ser:
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Para as famílias:

       sujeito à restrição orçamentária:   

Onde:

A
H
 é o aluguel dos serviços de habitação; e

q é a quantidade de serviços de habitação.

Para as firmas:

Onde:

: função de produção de moradias com retornos constantes de escala.

A partir dessas duas maximizações a derivação das curvas de bid-rent é 
semelhante à detalhada na seção anterior. Aqui cada problema identifica um 
tipo de curva de aluguel diferente, o aluguel dos serviços de habitação, pago 
pelas famílias, e o aluguel da terra, pago pelas firmas. Assim, da solução ótima 
para as firmas temos uma razão ótima de uso de capital por unidade de área, 
que varia conforme a distância ao centro. Portanto, a partir deste modelo o 
gradiente de densidade populacional resultante pode descrever também a al-
tura de edifícios, ocupados por várias famílias, e não só o tamanho dos lotes, 
ocupados por apenas uma família.

A cidade aberta e a fechada – análise de estática comparativa. 

O equilíbrio no modelo de cidade monocêntrica pode ser entendido a partir da 
preexistência dos preços de aluguel de mercado, A(d). No caso de famílias hete-
rogêneas, com funções de utilidades diferentes, esta curva é tomada como dada 
nos diferentes problemas de maximização. É então que a comparabilidade entre 
as curvas de bid-rent se mostra importante como princípio organizador da distri-
buição destas famílias no espaço. Fica em determinada localização a família cujo 
aluguel ofertado seja maior que o das outras. Este princípio leva a uma condição 
de equilíbrio em que as famílias com curvas mais inclinadas se localizem mais 
próximas ao centro que famílias com curvas menos inclinadas (FUJITA, 1989).

Para um modelo de cidade monocêntrica com famílias idênticas, e renda 
exógena igual para todas as famílias, este princípio não se aplica, pois todas as 
famílias apresentam curvas de bid-rent com a mesma inclinação. Neste caso a 
curva de aluguel de mercado seria idêntica a uma destas curvas, e as famílias se 
distribuiriam aleatoriamente no espaço. Fujita (1989) prova a existência e unicidade 
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do equilíbrio nestas condições. Para tanto, devem-se acrescentar duas condições ao 
modelo, além de estabelecer os conceitos de cidade aberta e cidade fechada.

Com relação ao tamanho da cidade,  indica a distância até a fronteira 
entre a cidade e a zona rural, onde o aluguel da terra é A

A
. Na zona de fronteira da 

cidade, o uso urbano deve ser capaz de oferecer um aluguel pela terra maior que 
o cobrado pelo seu uso rural, o que implica:

Essa condição resulta em uma curva de aluguel da terra de mercado e 
de equilíbrio que corresponde a uma das curvas de bid-rent das famílias até a 
fronteira, e dali em diante, corresponde a um aluguel constante, o de agricultura, 
A

A
, conforme ilustrado na figura 3.

Figura 3
Curva de aluguel da terra de equilíbrio

A outra condição necessária é a de que toda a população da cidade, N, 
seja acomodada no círculo de raio . A função que determina a quantidade de 
terra disponível no anel entre d e d+dd é (d), enquanto a função do tamanho 
do lote de acordo com a distância e a utilidade fixa é . Assim, a expressão 
desta condição é:

Essas duas condições podem conformar um sistema a ser resolvido, 
encontrando as variáveis endógenas de equilíbrio. A partir deste ponto saem 
duas opções de análise entre cidades: considerar se as cidades são abertas para 
migração ou não. Dependendo do caso, alguns parâmetros serão endógenos e 
outros exógenos. No caso da cidade fechada, N é exógeno, enquanto  e u são 



Economia Urbana e Mercado de Habitação 229

endógenos. Segundo a análise de Brueckner (1987), da solução para este caso 
chega-se a que quanto maior a população da cidade, mais longe a fronteira e maior 
a densidade em todas as localizações. Já um aumento no aluguel da terra rural, 
A

A
, encolhe a fronteira e também aumenta a densidade. Um aumento na função 

de custos de transportes diminui . A figura 4 exemplifica as transformações na 
curva de aluguel da terra neste caso. Esta sofre uma rotação no sentido horário, 
aumentando para distâncias menores a um d*, e diminuindo para distâncias 
maiores que estas. A curva de densidade segue o mesmo movimento.

Figura 4
Cidade fechada: efeito do aumento nos custos de transporte no aluguel da terra

	 No modelo de cidade aberta, a utilidade é exógena e o tamanho da 
população é endógeno. Os efeitos são: um aumento do aluguel da terra implica 
menor  e menor população, a densidade das localidades interiores à cidade 
permanecem as mesmas. Por sua vez, um aumento no custo de transportes faz 
com que a densidade e o aluguel da terra caiam em todas as localidades, o que 
implica diminuição da distância da fronteira da cidade e um menor tamanho 
total da população (BRUECKNER, 1987).

Modelos de Cidades Policêntricas	

O modelo de cidades policêntricas de Fujita e Ogawa (1982)

A configuração espacial circular da cidade monocêntrica é resultado das hipóteses 
da existência de um único centro concentrando todos os empregos e do sistema de 
transportes radial. Estas são, sem dúvida, hipóteses muito fortes se compararmos 
com a configuração espacial de qualquer cidade real. Os empregos não estão 
localizados somente nos centros geográficos das cidades, assim como algumas 
famílias também ocupam os centros históricos das cidades como local de moradia. 
Com o intuito de não determinar a priori a localização de firmas e famílias, Fujita 
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e Ogawa (1982) propõem um modelo de uso do solo urbano em que as decisões 
de localização de firmas e famílias são endógenas. 

Para atingir esse objetivo, os autores simplificaram a configuração urbana e 
passam a considerar uma cidade linear, de apenas uma dimensão. A decisão de 
localização das famílias depende da localização das firmas, pois desta depende a 
distância do local de moradia ao local de trabalho. O salário oferecido em cada 
firma também está atrelado à localização das firmas. Portanto, o problema de 
maximização de utilidade das famílias pode ser simplificado como a maximização 
do consumo do bem composto, z, dado o seu preço P

z
 escolhendo o local de mo-

radia, x, e o local de trabalho, x
t
:

Onde:

S(x
t
): é o salário recebido pela única pessoa da família que trabalha;

: tamanho fixo do lote;

t: custo marginal de transporte constante; e

d(x,x
t
): distância entre o local de moradia e o local de trabalho.

A decisão de localização de uma firma, não depende da localização das 
famílias, mas sim, da localização das outras firmas da cidade. Esta é a principal 
contribuição deste modelo, pois traz a discussão sobre forças de aglomeração 
entre firmas para o contexto da estrutura espacial intraurbana. A função de 
produção da firma é alterada de acordo com quantas firmas estão próximas a 
ela. Este impacto na produtividade, ou seja, as economias de aglomeração, é 
introduzido na função de produção por meio da função de potencial locacional. 
A função de produção é multiplicada pela função de potencial locacional, com 
influência calibrada pelo parâmetro .

Função de potencial locacional:

Maximização do lucro:

Onde:

b(y): densidade de firmas na localização y;

d(x,y): distância entre as localizações x e y;
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: parâmetro de potencial - indica qual proporção do total de firmas geram 
economias de aglomeração;

f(L,T): função de produção;

L: quantidade de solo ocupada;

T: força de trabalho utilizada; e

: taxa de conversão do potencial locacional em produto.

A estrutura espacial de equilíbrio envolve um perfil de densidade de 
famílias; de densidade de firmas; de aluguel da terra; de salários; do local  
de moradia e trabalho dos moradores e do nível de utilidade. Como resultado 
das maximizações, as famílias apresentam um conjunto de curvas de bid-rent para 
moradia, enquanto as firmas apresentam as curvas de bid-rent para o uso não 
residencial do solo. Como no modelo de cidade monocêntrica, ocupa o solo o uso 
que oferece o maior aluguel. 

O artigo propõe condições para o equilíbrio, mas não consegue chegar 
a soluções analíticas para o mesmo, dada a complexidade do modelo. Então 
prossegue analisando possíveis soluções de equilíbrio e as configurações de 
parâmetros coerentes com estas soluções. Os parâmetros relevantes são , t e k (um 
parâmetro que resulta da multiplicação do parâmetro  pela função de produção). 
Ou seja, além dos custos de transporte, variável-chave do modelo AMM, o 
modelo depende de outras duas variáveis-chave: as economias de aglomeração e 
como estas afetam a produção. Então, foi a introdução destas novas variáveis que 
abriu a possibilidade de equilíbrios com mais de um centro de negócios. Entre os 
possíveis equilíbrios exemplificados no artigo estão o da cidade monocêntrica, da 
cidade de uso misto, da cidade duocêntrica e tricêntrica. 

Este é o primeiro modelo de cidade policêntrica apresentado na literatura 
sobre economia urbana. Nota-se como esta modelagem da localização dos centros 
de empregos depende de considerações sobre a interação entre as firmas, e sua 
influência sobre a decisão de localização delas.

O modelo de edge-cities de Henderson e Mitra (1996)

O modelo de Fujita e Ogawa, que permite estruturas urbanas policêntricas, 
foi adaptado por Henderson e Mitra (1996) para abarcar o fenômeno das edge 
cities. Este é um fenômeno observado recentemente principalmente nos Estados 
Unidos, documentado na obra de Garreau (1991). Esta é uma das constatações 
empíricas de que há uma tendência, ao menos naquele país, de descentralização 
dos empregos (GLAESER e KAHN, 2001). As edge cities seriam um tipo específico 
de descentralização de empregos. Não se trata daquele tipo em que as firmas 
paulatinamente se pulverizam pelo tecido urbano, afastando-se gradualmente 
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do centro, finalmente concentrando-se em núcleos periféricos. Trata-se de um 
movimento brusco e conjunto de várias firmas, trazendo mudanças rápidas e 
radicais para a estrutura urbana.

Parte-se da configuração que apresenta um centro histórico de negócios. 
Como a cidade é linear, pressupõe-se que este se localize no extremo esquerdo 
desta semirreta. Mesmo assim, relaxa-se a hipótese da existência de apenas um 
centro de negócios, concentrando todos os empregos. As decisões de localização 
das firmas não são mais modeladas como completamente endógenas, como no 
modelo original de Fujita e Ogawa. Todas as novas firmas, ou as que saírem do 
centro tradicional, se localizarão em um novo centro de negócios à direita do 
centro de negócios tradicional. Existe um terceiro tipo de agente: o empreendedor 
imobiliário, ou autoridade de planejamento, que escolhe onde e com que 
capacidade construir o novo centro de negócios. Esta é uma decisão estratégica, 
que depende das consequências da interação entre ambos os centros. A capacidade 
e a localização do centro tradicional são fixas.

A interação entre as firmas de ambos os centros acontece por meio da 
comunicação, que é menor quanto maior a distância entre os centros. Assim, 
como no modelo de Fujita e Ogawa (1982) existem economias de aglomeração 
que aumentam a produtividade das firmas, aqui tratadas como economias de 
escala externas à firma. Para cada firma existe o benefício advindo da comunicação 
das outras firmas presentes no centro em que ela se encontra, e da comunicação 
das firmas presentes no outro centro, seja o tradicional, seja a edge city. Quanto 
mais distantes os dois centros, mais difícil é a comunicação entre as firmas neles 
localizadas, até o ponto em que eles são tão distantes que não há comunicação. 
Este fenômeno é captado pela função m(y).

Onde c é o parâmetro de decréscimo das comunicações por unidade de 
distância, e y é a distância em relação ao centro.

As funções de produção das firmas localizadas no centro e na edge city são:

Onde:

Y é a produção conjunta das firmas em cada localização;

Q é uma constante;
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 é o grau de economias de escala derivadas da comunicação entre firmas;

A e B são o total de empregos no centro tradicional e na edge city;

K
0
 e K

1
 são o estoque de capital no centro tradicional e na edge city; e

 é o parâmetro da proporção dos fatores envolvidos na produção.

As tecnologias de produção das firmas indicam para o empreendedor cons-
trutor da edge city que um dos aspectos a ser levado em conta na decisão estratégica 
de localização é que quanto maior y menor a produção total da edge city.

No entanto, esse efeito deve ser analisado estrategicamente ao lado de outros 
dois efeitos: no poder de monopsônio e nos custos de aluguel e de deslocamento 
dos trabalhadores. Os custos de deslocamento e de aluguel dependem da estrutu-
ra urbana definida, ou seja, da capacidade e localização do novo centro. Quanto 
menor y, maiores são os custos de aluguel e de deslocamento. Os trabalhadores 
devem ter estes custos compensados com maiores salários, o que aumenta os cus-
tos desta decisão de localização.

O poder de monopsônio sobre o mercado de trabalho é percebido pelo 
agente empreendedor imobiliário dado que ele é o único proprietário de todo 
o espaço para escritórios no novo centro. Como a escolha estratégica também 
envolve a capacidade total do centro, B, esta escolha já determina a quantidade 
total de mão de obra empregada pelas firmas que se localizarão na edge city. Ao 
diminuir y, a produtividade dos dois centros aumenta. Como o centro tradicional 
é um competidor da edge city, o aumento na sua produtividade diminui o poder 
de monopsônio do empreendedor imobiliário.

Henderson e Mitra também consideram a região formada pelos dois centros 
uma economia aberta com congestionamento. Está aberta para novos moradores, 
porém, quanto maior o número total de trabalhadores na região, maior o custo 
de oportunidade para atrair mais trabalhadores: (A +B)z, z>0. Este custo também 
interfere na extensão do poder de monopsônio na edge city.

Então, a decisão estratégica do empreendedor do novo centro pode ser resu-
mida no seguinte problema de maximização de lucro:

No caso, os custos se dividem na construção da infraestrutura e na contrata-
ção da mão de obra. Estes, por sua vez, compreendem os custos de oportunidade 
já comentados, e R

1
, os custos residenciais de se morar nessa cidade com essa 

estrutura urbana, ou seja, os já comentados custos de aluguel e deslocamento.  
O empreendedor da edge city escolhe a localização, y, a capacidade, K

1
, e o total 

de empregos, B.
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Como o modelo de Fujita e Ogawa, os idealizadores deste modelo não 
apresentam solução analítica, também devido à complexidade do modelo.  
As propriedades do modelo são exploradas por simulações. Analisa-se como se mo-
difica a escolha estratégica de acordo com diferentes condições iniciais do centro 
histórico, em termos de volume de empregos e de infraestrutura. As simulações 
trazem à tona a grande sensibilidade das decisões de localização das edge cities às ou-
tras variáveis condicionantes da escolha. Pequenas diferenças nestas variáveis podem 
resultar em grandes diferenças na estrutura espacial resultante.

Este é um modelo inovador por considerar a construção de um novo centro 
de negócios como resultado da ação de um único agente, que decide quando, onde 
e o quanto construir de infraestrutura. O centro novo e o antigo “competem” 
entre si de acordo com as vantagens que oferecem para atrair a instalação das 
firmas. Estas, por sua vez, na situação de equilíbrio serão indiferentes entre a 
localização em qualquer dos dois centros.

Modelos de Mercado de Habitação

As especificidades do bem habitação 

A habitação é um bem com características muito específicas; por causa delas, o 
funcionamento de seu mercado é diferenciado dos demais bens, e se justifica o seu 
estudo específico. Primeiramente, é um bem necessário, a moradia é uma neces-
sidade básica de todo ser humano. Por outro lado, para a maior parte das famílias 
a moradia é o bem de maior valor entre todos os bens possuídos. Portanto, ao 
mesmo tempo a habitação é um bem de consumo e um ativo.

Como já salientado nos modelos da economia urbana, a moradia é um bem in-
divisível, ou seja, não é possível escolher duas moradias para morar ao mesmo tempo, 
assim como é fixo no espaço. É também um bem heterogêneo, podendo ser enten-
dido como uma comodity, ou seja, completamente caracterizado por seus atributos.

Por fim, a habitação é um bem durável. Seu consumo não exaure a sua 
disponibilidade. Por outro lado, o passar do tempo pode diminuir a sua qualidade. 
O ritmo de queda da qualidade pode ser considerado lento, e pode ser evitado 
caso sejam feitos esforços de manutenção.

Prosseguimos esta seção apresentando o modelo de Sweeney (1974), em que 
a característica da durabilidade e heterogeneidade é traduzida na ideia da filtra-
gem de moradias ao longo do tempo. A partir de classes superiores de qualidade, 
pode existir a filtragem para classes inferiores até o abandono ou demolição. Em 
seguida apresentamos dois modelos que integram os modelos de cidade mono-
cêntrica e de filtragem. Assim, controlam as características de indivisibilidade, 
fixação no espaço, heterogeneidade e durabilidade.
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O modelo de filtragem de Sweeney (1974)

Uma das críticas aos modelos tradicionais de cidade monocêntrica é a falta de 
dinâmica deles. Uma maneira de considerar a dinâmica no mercado de habitação 
é tratar explicitamente a habitação como um bem durável. O modelo de Sweeney 
(1974) faz isto, mas deixa de lado a localização no espaço e possíveis externalidades 
de vizinhança. 

A habitação é um bem heterogêneo, pois apresenta diferentes atributos 
relevantes, mas também é considerada uma commodity, por ser totalmente 
caracterizada por esses atributos. As diferentes combinações dos níveis dos 
atributos definem categorias discretas de qualidade, dentro das quais todas 
as unidades são idênticas. A escolha do consumidor não se dá pelas variáveis 
preço, quantidade e qualidade, mas somente pelo preço e qualidade. Dentro da 
mesma categoria, duas unidades são perfeitamente substituíveis. Por hipótese 
todos os consumidores fazem a mesma classificação das categorias de qualida-
de, resultando em uma hierarquia de commodities.

A variação do estoque em cada qualidade depende de quantas unidades 
foram demolidas, de quantas unidades caíram para o nível de qualidade 
imediatamente inferior e das novas construções. O número de unidades perdidas 
em uma qualidade é medido pelo estoque ponderado pela vida útil média de 
uma unidade nesta qualidade, indicando o número de unidades que terminam 
sua vida útil naquela qualidade em cada período. Já as unidades que aumentam o 
estoque são as que vieram do nível de qualidade imediatamente superior, ou seja, 
o total do estoque de qualidade superior ponderado pela vida útil desta qualidade. 
Essa dinâmica dos estoques é descrita pela equação:

Onde:

Si: estoque da qualidade i.

xi: média do tempo em que a unidade provê serviços de habitação (depende 
da manutenção); e

Ei: novas construções.

O modelo pressupõe que os preços das diferentes qualidades equalizam 
a oferta e demanda em cada classe de qualidade, com preços nulos quando a 
demanda não é maior que a oferta. Em cada momento do tempo estas condições 
descrevem um equilíbrio temporário. Para o equilíbrio dinâmico, em que ao longo 
do tempo os preços e estoques de todas as qualidades são constantes, {S0,P0}, é 
definido um equilíbrio estacionário. No lado da demanda deve valer a condição:
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Enquanto no lado da oferta deve valer:

Onde:

Si0: o estoque de equilíbrio estacionário da qualidade i;

Pi0: o preço de equilíbrio estacionário da qualidade i;

xi(P0): a vida útil das unidades da qualidade i;

Ej(P0): o número de unidades construídas na qualidade j; e

Di(P0): número de unidades demandadas na qualidade i.

A primeira condição indica como os preços de equilíbrio de cada qualidade 
estão também relacionados às quantidades demandadas e aos preços das outras 
qualidades. Já no lado da oferta, a conexão entre os mercados de cada qualidade 
acontece por meio das vidas úteis e dos fluxos de novas unidades. Esta condição 
decorre diretamente da dinâmica dos estoques apresentada acima.

As firmas do modelo são as proprietárias dos imóveis, enquanto as famílias 
compram serviços de habitação. São estas firmas que escolhem quando e como 
manter as unidades em determinados níveis de qualidade. Estas decisões são 
tomadas de maneira a maximizar o lucro, considerando os preços futuros idênticos 
aos presentes. Assim, o valor de uma unidade em determinado nível de qualidade 
dependerá da extensão de sua vida útil nesta qualidade, e de quanta manutenção 
é investida nesta unidade enquanto nesta classe de qualidade. A equação abaixo 
descreve esse valor:

Onde:

t: tempo;

M(t): fluxo de investimentos em manutenção ao longo do tempo;

V
i
: valor das unidades ao entrarem o nível de qualidade i; e

V
i-1

: valor das unidades ao entrarem o nível de qualidade i-1 (imediatamente 
inferior a i).
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As firmas que constroem nesse nível de qualidade maximizarão o lucro: 
II

i
=V

i
-C

i,
 , que consiste nesse valor diminuído dos custos de construção. Desta 

maximização resultam os investimentos de manutenção e a oferta de equilíbrio 
para cada nível de qualidade.

Dessa maneira, este é o principal modelo de mercado de habitação que trata 
tão detalhadamente da heterogeneidade do bem habitação. As diversas classes de 
qualidade correspondem a diferentes combinações de características relevantes 
em moradias. Por outro lado, o modelo também introduz o principal elemento 
gerador de dinâmica nos estoques habitacionais: a deterioração e a manutenção, 
que retardariam este processo. No entanto, deixou de lado toda a lógica de locali-
zação intraurbana e de custos de deslocamento presente no modelo AMM.

Modelos de cidades monocêntricas com habitação durável

O modelo de Muth (1969) é o primeiro esforço em trabalhar a dimensão do 
mercado de habitação dentro dos modelos de uso do solo urbano da síntese AMM. 
Esta iniciativa teve de ser sofisticada ante os avanços da modelagem do mercado de 
habitação apresentados na seção anterior. Foram, então, desenvolvidos modelos 
espaciais de mercado de habitação que levam em conta a durabilidade do bem 
habitação. Ao lidarem também com o aspecto espacial do mercado, constituem 
versões do modelo original AMM.

O modelo de Arnott et al. (1999) é a última versão dos modelos Arnott et al. 
(1983) e Arnott et. al. (1986). À diferença da abordagem em Muth (1969), em 
que a qualidade da moradia se expressava somente pela quantidade de mora-
dia consumida, a heterogeneidade do bem habitação neste caso está explícita.  
O consumidor escolhe qualidade e quantidade, além da localização. Como no 
modelo de Sweeney (1974), o empreendedor/construtor escolherá quando cons-
truir, em que nível de qualidade e que manutenção será feita. Neste modelo ele 
também escolhe a densidade estrutural, que permanece a mesma ao longo da 
história do edifício, o que não necessariamente acontece com a qualidade. Então, 
a área dos apartamentos pode ser modificada ao longo do tempo, de acordo com 
a mudança na qualidade. 

O resultado de equilíbrio é um aluguel da área construída que depende da 
localização e da qualidade das unidades. As famílias derivam utilidade da área  
da moradia de sua qualidade e do bem composto. A utilidade é diminuída com os 
custos de transporte. Por hipótese as famílias são indiferentes à localização (com 
exceção de sua implicação nos custos de transporte) e à densidade estrutural.

O modelo separa o lado da demanda e o da oferta. No lado da demanda, 
a partir das preferências das famílias chega-se a uma função de demanda por 
habitação. No lado da oferta, o comportamento dos empreendedores é levado 
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em conta, chegando a uma função de densidade estrutural construída. O lado 
da demanda gera a função de aluguel de mercado, que faz parte do problema do 
lado da oferta. Já o lado da oferta gera o lucro dos empresários, que deverá ser 
incorporado no valor da terra determinado no lado da demanda.

Existe uma dificuldade ao lidar com a dinâmica no modelo. O lado da de-
manda é tratado de forma mais estática que o da oferta. Isto parece natural, pois 
é na oferta que a durabilidade da habitação (que é uma variável intrinsecamente 
dinâmica) é tratada. Para o lado da oferta a função de aluguel da terra deve ser 
constante ao longo do tempo. Isto requer a hipótese de que uma série de parâme-
tros, funções e variáveis sejam constantes. Por exemplo, a população da cidade, 
a utilidade e a renda bruta das famílias. Em especial, a expressão que deve ser 
constante no tempo é:

Onde:

: densidade ótima;

: idade de demolição ótima;

 : área disponível para construção no anel entre x e x+dx;

: idade do edifício.

: proporção, em x, de edifícios com idade menores ou iguais a ;

: qualidade ótima do edifício de idade , localizado em x; e

: quantidade de habitação demandada por uma família em x, dada 
a qualidade q e a função de aluguel de mercado.

Nessa expressão multiplica-se a quantidade de moradia produzida na cir-
cunferência de raio x pela densidade total dos edifícios construídos em x em di-
ferentes momentos. Chega-se ao número de moradores em x. Integrando esta 
expressão com relação a x, chega-se ao total de habitantes da cidade.

Para o equilíbrio de mercado, o lado da oferta é resolvido determinando-se 
a qualidade de construção, de demolição, a vida útil das unidades, a densidade e 
o lucro. Então determina-se a fronteira da cidade igualando-se a função de lucro 
a zero. Em seguida iguala-se a expressão do total de moradores da cidade ao total 
prefixado, e define-se um nível de renda exógeno para as famílias. 

Assim, este modelo consegue reunir a dinâmica do modelo de Sweeney e 
a característica de durabilidade da habitação com o modelo AMM de cidades 
monocêntricas. Os edifícios são caracterizados como possuindo uma qualidade, 
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uma localização e uma densidade estrutural. Como diferenciação, ele permite 
reformas, ou seja, melhoras na qualidade de um edifício, além da deterioração. 

O modelo com habitação durável de Glaeser e Gyourko (2001)

Outra opção para incorporar a dinâmica da filtragem do mercado de habitação 
nos modelos de cidades monocêntricas é proposta por Glaeser e Gyourko (2001). 
Estes autores reforçam os efeitos da durabilidade das habitações nos custos de se 
morar em cidades economicamente decadentes. Nestas, o custo de se construir 
unidades novas pode ser menor que o custo de moradia nas unidades já existentes. 
Isto se torna um fator favorável para a manutenção de população na cidade, apesar 
da queda na atividade econômica.

Os autores encontram que a durabilidade das habitações causa uma assimetria 
na resposta da oferta a choques. Esta pode ser elástica a choques positivos de 
demanda mas altamente inelástica a choques negativos. Então choques negativos 
de demanda levam a uma grande queda dos preços mas a pequena alteração do 
estoque. As unidades só permanecem no estoque quando, ao se degradarem tanto 
a ponto de terem que ser reconstruídas, o valor da reconstrução da estrutura física 
for maior que o preço de revenda de mercado. Então vale a pena reconstruí-
las. Mas enquanto não se degradaram completamente, os preços podem ser bem 
menores do que os custos de reconstrução até que algumas casas comecem a ruir, 
tenham que ser abandonadas e finalmente o estoque diminua. Para os autores, 
esta é uma característica fundamental do crescimento das cidades, pois diminui 
a velocidade de perda de população de uma cidade em declínio econômico.  
Não fosse por isso, as cidades perderiam população muito mais rapidamente e as 
taxas de vacância cresceriam. 

Este modelo incorpora a possibilidade de uma habitação ruir completamen-
te na determinação espacial dos preços. Dentro do modelo de cidade monocên-
trica, ele chega na determinação do raio de um círculo a partir do centro, dentro 
do qual as casas que desabassem seriam reconstruídas e fora do qual as casas não 
seriam reconstruídas.

Imperfeições: taxa de vacância

Um dos indicadores do mercado imobiliário que reflete a dinâmica de valorizações 
e imperfeições do mercado é a taxa de vacância residencial. Trata-se da proporção 
de domicílios vagos com relação ao total de domicílios de um determinado 
estoque. A taxa de vacância está intimamente relacionada ao mecanismo de ajuste 
da oferta e demanda no mercado imobiliário: o ajuste feito por movimentos nos 
preços deveria ser perfeito, mas não o é, o que explica a existência de imóveis vagos. 
Os estímulos aos quais a oferta de habitações reage podem ser provenientes de 
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movimentos nos preços ou nas vacâncias residenciais. Os dois fatores funcionam 
conjuntamente. Os investimentos no setor reagem a preços esperados, e estes 
dependem dos preços praticados e da quantidade de domicílios vagos no mercado.

Além dessa falha no mecanismo de ajuste de oferta e demanda, observa-
se um gasto de tempo na venda de um imóvel. Ele acontece porque a venda é 
um processo de matching, existe um custo de busca e uma incerteza quanto à 
perfeita conjugação das preferências do consumidor e as características do imóvel. 
Inspirado nos modelos de mercado de trabalho, a literatura sobre vacância 
determinou que haveria uma vacância friccional, justificada pelas constantes 
mudanças de preferências dos consumidores que já participam do mercado. 

O primeiro estudo que elabora um modelo de mercado de habitação 
considerando a dinâmica da ocupação/vacância é o de Blank & Winnick (1953). 
Este estudo define uma taxa de vacância natural, aquela à qual os preços ficam 
estáveis. Esta relação entre nível da taxa de vacância e movimento dos preços é 
consequência da sequência causal entre o excesso de demanda, desvio da taxa 
de vacância de seu nível natural, e a direção de mudança dos preços. Ou seja, 
a conexão entre vacância e preços deriva do estímulo que a vacância causa nos 
preços que por sua vez estimula a oferta e a demanda a se moverem para por fim a 
vacância voltar a seu nível natural. Rosen e Smith (1983) traduzem o mecanismo 
de ajuste dos preços nesta equação:

Onde:

: mudança nos aluguéis na área i entre dois períodos;

: taxa natural de vacância da área  “i”; 

: taxa de vacância observada; e

g: velocidade de ajuste.

A linha que explora o tempo que dura o processo de busca, a incerteza e 
imperfeição de informação também é inspirada no mercado de trabalho. Gabriel 
e Nothaft (2001), por exemplo, divide a vacância em dois componentes, sua 
duração e sua incidência, algo que é feito com a taxa de desemprego. Os elementos 
que explicam a duração estão relacionados a quanto tempo dura o processo de 
busca: se o estoque de um mercado é muito heterogêneo demora mais até que 
o consumidor encontre a moradia que procura. Também se a demanda é muito 
heterogênea o processo de matching vai durar um tempo maior. Já com relação à 
incidência, esta estaria relacionada com características demográficas da população 
de um determinado mercado, e principalmente à sua mobilidade entre diferentes 
unidades de moradia. 
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Imóveis como ativos financeiros 

Por fim, analisamos a habitação como um bem de investimento. Para tanto, 
apresentamos o modelo de mercado de ativos de Porterba (1984), para habitações 
ocupadas por seus compradores. Uma característica que afasta este modelo do modelo 
AMM é a separação do preço da estrutura física da casa do preço do solo. Ele vai lidar 
somente com o preço da estrutura física, enquanto podemos salientar como os modelos 
de uso do solo originais somente tratavam da valorização do solo, ou da localização.

Neste modelo o comprador iguala o preço ao valor presente do fluxo 
esperado de serviços que essa unidade gerará. No entanto, deve-se levar em conta 
que este fluxo futuro depende do estoque total de moradias em cada momento do 
futuro. Então, o autor utiliza a hipótese de previsão perfeita para os compradores, 
segundo a qual suas expectativas são consistentes com o caminho para o equilíbrio 
de estado estacionário.

O mecanismo de preços funciona perfeitamente ajustando a oferta à 
demanda, e determinando um perfil de aluguéis que equilibram o mercado. 
Os compradores, por sua vez, “consomem” habitação até o ponto onde o valor 
marginal dos serviços de habitação iguala os seus custos. Ou seja:

Com  

Onde:

R(H): aluguel de equilíbrio, que depende de H, o nível do estoque de habitações;

: custo dos serviços de habitação provenientes de uma unidade em um período; 

: preço real (deflacionado) da unidade de habitação;

: soma da inflação geral com a inflação dos preços reais das habitações 
(valorização);

: depreciação livre de impostos;

: custos de manutenção;

: impostos sobre a propriedade;

: juros hipotecários; e

: custo de oportunidade. 

Já no lado da produção de moradias, ou seja, no mercado de casas novas, 
faz-se a hipótese de concorrência perfeita entre as firmas produtoras. A oferta e o 
investimento dependerão do preço real das unidades ao longo do tempo e da taxa 
de depreciação do estoque.
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O modelo é usado, em Poterba (1984), para analisar os efeitos de políticas 
macroeconômicas no mercado de habitações. Especificamente, o estudo chega à 
conclusão que, para os Estados Unidos, a inflação induz um aumento do estoque 
de habitação, pois influencia a alocação intersetorial de capital. Estas políticas 
afetam o mercado por meio do custo de uso dos serviços de habitação.

Críticas aos modelos de economia urbana e mercado de habitação

As críticas fundamentais aos modelos de cidades monocêntricas se referem às 
suas hipóteses muito restritivas. A fixação do centro de emprego em determinada 
localização é uma das hipóteses criticadas, que foi quebrada pelos modelos de 
cidades policêntricas. Esta hipótese se baseia em que as curvas de bid-rent das 
atividades produtivas ou de negócios são mais inclinadas que as residenciais. Mesmo 
a hipótese do suporte físico da cidade como sendo um plano sem características não 
foi contornada, no âmbito da economia urbana. Ambas conjuntamente parecem 
fazer parte da história de muitas das cidades do mundo, que muitas vezes iniciam 
como portos no oceano (Rio de Janeiro), portos em grandes rios (Londres, Paris), 
como guardiãs de estreitos (Istambul) ou como ilhas (Nova Iorque). 

Esses exemplos nos dão alguma ideia sobre como a configuração geográfica 
explica muito do funcionamento de diversas cidades, tanto no que tange a como se 
dá a circulação como no que diz respeito às amenidades urbanas diferenciadas para 
cada região da cidade. Assim, ao utilizar os modelos da economia urbana é necessário 
lembrar que toda a heterogeneidade espacial do suporte físico na escala intraurbana 
não está sendo levada em conta. Como alternativa, este livro traz no capítulo 9 
(Modelagem Urbana e Regional com Autômatos Celulares e Ajustes: panorama teórico, 
aplicações e política pública) a aplicação da metodologia de autômatos celulares ao 
ambiente urbano, tendo como ponto de partida a heterogeneidade espacial, e lida 
muito bem com esta.

Anas, Arnott e Small (1998) indicam outra grande crítica ao modelo de 
cidades monocêntricas, que também se aplica aos modelos de cidades policêntri-
cas: estes modelos não são dinâmicos. Existem avanços teóricos neste campo na 
economia urbana, como em Miyao (1987). Para tanto, é necessário aproximar as 
teorias de uso do solo com as teorias que explicam o funcionamento do principal 
ativo das cidades, os imóveis. Os modelos de mercado de habitação que são ex-
tensões do modelo AMM, como Arnott et al. (1999) e Glaeser e Gyourko (2001), 
incorporam dinâmica ao tratar da durabilidade das habitações. Em Arnott et al. 
(1999), os próprios autores identificam as limitações de sua abordagem, pois in-
corporam a dinâmica somente para o lado da oferta do modelo, devendo deixar 
a demanda estática, o que enfraquece a análise, que claramente não se verificaria 
empiricamente. Cabe salientar que existem outros fatores dinâmicos, como cres-
cimento populacional e crescimento econômico, que deveriam ser incorporados, 
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temas que são tratados na literatura sobre crescimento das cidades, mas não na 
literatura do uso do solo intraurbano.

Como teoria de uso do solo, o modelo de cidades monocêntricas deixa 
muito a desejar ao não tratar o uso do solo para negócios ou produção, 
pois o centro de negócios ocupa o ponto central da cidade, sem dimensões. 
Este problema já começa a ser contornado nos modelos de cidades policêntricas, 
aqui apresentados. A extensão do modelo AMM proposta em Wheaton (2004) 
prevê o uso do solo tanto para usos residenciais quanto para outros tipos de 
usos, com a possibilidade de mistura de ambos os tipos de uso do solo.

Os modelos aqui apresentados fazem uso da ideia de uma família represen-
tativa, o que é fonte de crítica. No entanto o modelo de cidades monocêntricas 
pode ser adaptado para a inclusão de famílias com diferentes funções de utilida-
de, como apresentado no capítulo 4 do livro de Fujita (1989). Outras críticas 
referentes à inexistência de externalidades, interação entre agentes ou provisão de 
bens públicos locais tratam de características que não estão presentes nos mode-
los clássicos, mas que são tratadas por modelos específicos dentro do âmbito da 
economia urbana.

Em relação aos modelos de mercado de habitação, Arnott (1987) comenta a 
hipótese de concorrência perfeita subjacente a muitos deles. Como esta não é uma 
hipótese facilmente verificada empiricamente, ela se torna um empecilho na utilização 
destes modelos como orientação para políticas públicas. Dessa maneira, este autor 
enfatiza a necessidade do melhor desenvolvimento dos modelos não competitivos.

Aplicações e o caso brasileiro

Demanda por habitação: os preços hedônicos

Para caracterizar a demanda por habitação, é necessário estabelecer quais 
são as preferências dos consumidores em relação aos seus diferentes atributos.
Os modelos de cidade monocêntrica e policêntrica nos esclarecem quanto à 
localização em relação aos centros de emprego, e como o preço da terra já embute 
esta “preferência” por menos gastos com custos de transporte. No entanto, nestes 
modelos considera-se a cidade como um plano sem características, o que não condiz 
com a realidade observada. As cidades se caracterizam por diferentes vizinhanças que 
proporcionam pacotes de bens públicos locais relacionados a parques, segurança, 
escolas, vistas bonitas, entre tantas outras amenidades urbanas. Da mesma forma, 
o nível de satisfação do morador varia de acordo com o número de quartos, o 
número de banheiros, presença de sacada, jardim, um desenho arquitetônico que 
lhe proporcione bem-estar, entre outras características do imóvel.

Com o intuito de explorar os diferentes componentes do preço da moradia, 
ou de outros bens heterogêneos, Rosen (1974) propõe a metodologia de preços 
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hedônicos. Os consumidores valorizam separadamente cada um dos atributos do 
bem, porém, não podem comprar de cada componente o tipo que mais lhes se  
agrada, e consumi-los conjuntamente. Devem escolher entre as combinações já 
disponíveis no mercado, a que mais se aproxima do seu ideal. 

Mesmo assim, observando as escolhas dos consumidores é possível estudar 
o comportamento dos mercados para cada um dos atributos de uma residência. 
Estes são os mercados implícitos, dos quais derivamos os preços implícitos dos 
atributos. A própria origem etimológica da palavra “hedônico”, que significa 
agradável, prazeroso, nos indica quais as características de um bem que são 
suficientemente relevantes a ponto de constituírem um mercado implícito. 
Rosen (1974) descreve o mercado de moradias como um mercado hedônico. 
As preferências por atributos são explicitadas por escolhas feitas e dos preços de 
equilíbrio. A forma pela qual o preço da casa está ligado a seus atributos é a 
equação de preços hedônicos. Os coeficientes estimados correspondentes a cada 
atributo são os preços marginais implícitos de equilíbrio.

Sob a hipótese de que os consumidores maximizam utilidade este preço 
implícito nos indica a disposição a pagar por quantidades de atributo na vizinhança 
da escolha feita. Também devemos assumir a hipótese de os preços implícitos 
serem os de equilíbrio do mercado que equalizam oferta e demanda para todos 
os níveis de qualidade. Ao fazer estas hipóteses, estamos desconsiderando pelo 
menos dois aspectos importantes do mercado habitacional, o tempo de busca (que 
implica a existência de uma taxa natural de vacância do estoque) e a durabilidade 
das habitações. Além destas observações, Sheppard (1999) acrescenta a de que a 
função de preços hedônicas deve ser convexa.

Esta metodologia é amplamente utilizada em todo o mundo. No Brasil ela 
foi aplicada na cidade do Recife por Dantas, Magalhães e Vergolino (2007); em 
Belo Horizonte, por Macedo (1998) e Furtado (2009); em São Paulo, por Sarto-
ris (1996), Oliveira (1997), Biderman (2001), Fávero (2008) e Nadalin (2010); e 
para todo o Brasil, por Morais e Cruz (2003).

Uma das vantagens desse método é a possibilidade em precificar atributos 
para os quais não existem mercados explícitos, como no caso das externalidades 
urbanas. As negativas podem se manifestar como a distância a lixões, a favelas, 
ou indústrias poluidoras. Como podem existir bens públicos locais, como escolas 
públicas em que os estudantes devem ser moradores da vizinhança imediata, os 
imóveis dessa vizinhança são a maneira de acessar estes bens. Portanto o valor 
destes benefícios locais estará capitalizado no preço dos imóveis desta região. 

Na literatura internacional, o trabalho de Cheshire e Sheppard (2004) 
encontra o impacto da proximidade a escolas públicas no preço dos imóveis, 
uma externalidade positiva. Entre os estudos nacionais, Oliveira (1997) estudou 
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o impacto da poluição do ar, enquanto Nadalin (2010) o das favelas, ambas 
externalidades negativas.

Planejamento e a forma urbana

Os modelos da economia urbana explicam como o uso do solo urbano provém 
de microfundamentos, ou seja, da vontade de cada um dos atores urbanos, 
resultando em formas urbanas que podem ser eficientes. Fujita (1989) prova como 
a forma urbana do modelo de cidade monocêntrica fechada por ele apresentado 
é ótima, utilizando uma função de bem-estar social em que as utilidades das 
diferentes famílias estão fixadas. Com isso seria possível argumentar que as forças 
de mercado por si só gerariam um uso do solo eficiente.

Mas já elencamos algumas das principais críticas ao modelo de cidade mo-
nocêntrica. Atendo-nos à crítica de que este modelo não leva em conta as externa-
lidades e interações entre os agentes, se estas características fossem consideradas, 
o resultado de eficiência e otimalidade não seria atingido. Assim, é compreensível 
a descrença dos planejadores urbanos nas forças de mercado. Ao exercer a sua 
atividade, os planejadores moldam o desenvolvimento da forma urbana. Se não o 
fizessem, as forças de mercado não a levariam para um resultado eficiente.

Mesmo assim, para determinar como deveria ser feita essa intervenção 
dos planejadores, ou seja, como deveria ser feita a intervenção do governo nesta 
alocação de solo urbano, é necessária uma análise criteriosa de quais seriam as falhas 
de mercado envolvidas, principalmente no que tange às externalidades presentes. 
No campo das atividades urbanas de produção, as economias de aglomeração 
devem ser levadas em conta. Por sua vez, nas decisões de localização das famílias 
devem ser levados em conta os efeitos de congestionamento e a descentralização 
residencial excessiva (Anas, Arnott e Small 1989).

O estudo do porquê a descentralização residencial pode ser excessiva, 
e quais externalidades estão associadas a este processo, acontece no âmbito da 
análise do fenômeno do espraiamento urbano. Glaeser e Kahn (2004) analisam o 
fenômeno para os Estados Unidos, indicando como uma de suas principais causas 
o uso excessivo do automóvel. Esta forma urbana resultante do espraiamento 
pode não ser eficiente por causar maior poluição atmosférica e emissão de gases 
responsáveis pelo efeito estufa, maior pressão sobre áreas de cobertura vegetal 
protegida, sobre os mananciais de água e extensão desnecessária da infraestrutura 
urbana. O componente ambiental da questão indica como a ação do poder 
público deve mediar a tensão entre interesses públicos e privados no uso da 
terra. Por outro lado, o espraiamento poderia ser benéfico se os empregos e as 
residências se descentralizassem na mesma medida, aproximando os moradores 
de seus locais de emprego. O trabalho de Nadalin (2010) analisa esta questão para 
a Região Metropolitana de São Paulo, encontrando evidências para a existência do 
espraiamento urbano a partir para a década de 1980. 
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Outra grande discussão relativa à forma urbana, dentro da economia urbana, 
se dá em torno da identificação de subcentros de negócios e empregos, que 
seriam consequência da descentralização dos empregos. O trabalho de Giuliano 
e Small (1991) faz esta identificação para a região de Los Angeles, o de McMillen 
e Mcdonald (1998) para Chicago. Este é um tema que faz parte da agenda do 
planejador urbano, pois a autoridade municipal pode influenciar os incentivos para 
o surgimento de novos subcentros de emprego ao construir a infraestrutura urbana 
necessária, arcando com a totalidade ou uma parcela destes custos.

A forma urbana também pode ser diferenciada de acordo com a homogeneidade 
ou heterogeneidade de seu tecido urbano. De acordo com a análise na escala 
intraurbana isto implica encontrar como, o quanto e por que as vizinhanças se 
diferenciam. O modelo de cidades monocêntricas com famílias heterogêneas 
apresentado em Fujita (1989) pode gerar um equilíbrio em que famílias de menor 
renda se localizam na periferia e as de maior renda, no centro. O trabalho de 
Wheaton (1974) indica como o modelo de cidade monocêntrica falha em explicar 
este padrão de localização espacial, que se verifica na maior parte das cidades dos 
Estados Unidos. A sua conclusão é que não é o diferencial nas preferências sobre o 
deslocamento que explicam a localização destas classes, mas sim as externalidades 
urbanas por elas percebidas. Mais uma vez, estas externalidades caracterizam 
a necessidade da intervenção do governo. Uma situação indesejada seria a de 
segregação espacial, com diferenciação de infraestrutura e serviços públicos por 
região da cidade. O caso brasileiro é caracterizado como aquele em que as periferias 
desprovidas de infraestrutura urbana adequada são habitadas pela população de 
menor renda. A tabela 1 indica como o padrão de localização das classes sociais 
é o inverso dos Estados Unidos, exemplificando como a renda média familiar do 
município sede de uma região metropolitana é menor que a dos demais municípios.

Tabela 1
Renda média familiar domiciliar nas Regiões Metropolitanas: Município sede e 
demais municípios.

Renda média Domiciliar - Região metropolitana

  município sede demais municípios

Belém - PA 1.342 738

Fortaleza - CE 1.227 495

Recife - PE 1.466 777

Salvador - BA 1.260 727

Belo Horizonte - MG 1.956 858

Rio de Janeiro - RJ 1.912 988

São Paulo - SP 2.100 1.343

Curitiba - PR 2.061 889

Porto Alegre - RS 2.156 1.064

Fonte: Censo 2000.
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Em relação à heterogeneidade espacial, cabe mencionar estudos empíricos 
que consideram a existência de submercados de habitação. O modelo de cidade 
monocêntrica indica a existência de um único mercado. Somente existe um único 
atributo diferenciador das localidades, o custo de deslocamento, e este é valorizado 
de forma igual por todas as famílias. Brueckner et al. (1999) ressaltam o quan-
to as amenidades são importantes, ao propor que é a diferenciação espacial delas 
que explica a localização na cidade de famílias com diferentes níveis de renda. Ao 
tratar de forma menos simplificadora as amenidades urbanas e características das 
vizinhanças, torna-se também mais natural quebrar a hipótese de que estes diferen-
tes atributos sejam igualmente valorizados entre as diferentes vizinhanças. Assim, 
não haveria somente um grande mercado de habitação, mas diversos submercados. 
Nesse sentido, o trabalho de Bourassa et al. (1999) propõe uma metodologia para a 
identificação destes submercados. No Brasil, o trabalho de Furtado (2009) analisa 
a valorização das vizinhanças nos preços de imóveis em Belo Horizonte.

Mobilidade urbana

A variável-chave dos modelos de cidade monocêntrica é o custo do transporte. Nestes 
modelos, a teoria econômica afirma que os agentes econômicos buscam maximizar 
sua utilidade escolhendo uma combinação ótima entre a distância casa-trabalho 
e o tamanho do domicílio. A curva de bid-rent é o resultado desta maximização. 
Nela a utilidade das famílias deve permanecer constante independentemente da 
localização na cidade. Para manter a utilidade constante existe uma troca entre os 
custos de transporte e de moradia. Mesmo assim, o tempo gasto no transcorrer 
do percurso de deslocamento não pode ser desprezado, além dos custos das 
viagens já considerados. Assim, uma extensão básica ao modelo AMM é também 
incorporar como custo de transporte o quanto vale o tempo gasto pelo residente 
neste deslocamento. Claramente, a precificação deste tempo será diferente para 
indivíduos diferentes, dependendo do custo de oportunidade de cada um estar 
desenvolvendo alguma outra atividade. Fujita (1989) apresenta essa extensão, que 
em termos do problema de maximização das famílias fica:

 sujeito à restrição orçamentária:       
                                                        

 e à restrição de tempo total:  

Onde:

: tempo total disponível;

: tempo gasto com lazer;

: tempo gasto em trabalho;

 : tempo total do deslocamento iniciado na distância d;
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 : custo de transporte da viagem iniciada em d (não temporais);

: renda não proveniente do salário;

: salário;

z: bem composto (representante de todos os outros bens consumidos além do solo);

l: tamanho do lote;

d: distância ao centro de negócios; e

A( . ): aluguel do lote.

Tanto no caso em que se consideram somente os custos de transporte 
como no caso em que se considera o custo do tempo de deslocamento, estes 
custos estão sendo capitalizados nos preços das casas. Já os modelos de cidades 
policêntricas apresentados, e especialmente o modelo de edge cities, interpretam 
que estes custos de transporte não estão embutidos no preço das casas, mas sim 
nos diferenciais dos salários dos empregos localizados nos diferentes centros. 
Conforme sugerem evidências encontradas por Timothy e Wheaton (2001) para 
os Estados Unidos em 1990, haveria uma competição por mão de obra entre estes 
centros de empregos, pois comparando trabalhadores equivalentes, seus salários 
variam entre zonas de emprego, e esta variação está correlacionada com o tempo 
médio de deslocamento dos trabalhadores desta zona de emprego.

Outra característica essencial na questão do transporte urbano é a geração 
de externalidades a partir de decisões individuais de deslocamento. Quando o 
indivíduo toma a decisão de fazer determinado deslocamento de automóvel, ele 
observa a infraestrutura existente, as vias, por exemplo, e seus custos, o preço 
do automóvel e combustível. Não leva em conta que ao utilizar estas vias impõe 
custos na decisão de deslocamento dos demais indivíduos. Para corrigir esta 
falha deveria haver algum mecanismo que fizesse a internalização deste custo 
social gerado. Com o intuito de lidar com esse problema, em Fujita (1989) é 
proposto um modelo AMM que determina a alocação de terra para habitação 
e para transporte, devendo ser cobrado um imposto para se chegar à solução de 
mercado eficiente.

Uma aplicação importante do estudo do transporte no meio urbano é 
quanto aos impactos de obras de infraestrutura de transporte. Arnott e Stiglitz 
(1981) analisam o problema teoricamente, apontando que não se deve computar 
a mudança nos preços da terra na vizinhança dos lugares onde os custos de 
transporte mudaram, já que é mais adequada uma análise de equilíbrio geral. 

Em geral, é relativamente fácil aplicar a metodologia de preços hedônicos 
para avaliar o quanto da apreciação do preço de imóveis próximos se deveu a 
melhorias no sistema de transporte. Um estudo aplicado recente é o de Gibbons 
e Machin (2005), que checam o efeito no preço de imóveis de novas estações no 
sistema de transportes sobre trilhos de Londres no final dos anos 1990. Mas, de 



Economia Urbana e Mercado de Habitação 249

acordo com o resultado de Arnott e Stiglitz (1981), este tipo de estudo deveria 
verificar não somente o impacto local nos aluguéis, mas também o efeito agregado 
nos aluguéis de toda a cidade.

No Brasil, a ideia de encontrar os impactos de grandes obras nos preços dos 
imóveis é necessária para pôr em prática os instrumentos urbanísticos de captação 
de mais-valias urbanas. Estes estão sendo facilitados a partir da aprovação do 
Estatuto da Cidade2. Nestes casos há a transferência do ganho com a valorização 
dos imóveis dos proprietários para o Estado, que com estes recursos paga parte 
do investimento feito. Paulo Sandroni explica como isto foi operacionalizado 
mediante a criação dos Cepacs (certificado de potencial adicional de construção) 
nas operações urbanas de São Paulo.3 

Como já mencionado, o mercado de habitação e sua interação entre o 
mercado habitacional (legal e ilegal) com o mercado de trabalho afetam de maneira 
decisiva o transporte urbano de uma cidade; e ao afetar seu padrão determinam as 
opções de deslocamentos na cidade. Também conforme mencionado, o mercado 
de habitação e sua interação com o mercado de trabalho afetam de maneira 
decisiva as opções de deslocamento na cidade. O mercado de habitação deve 
ser suficientemente flexível de modo a tornar os centros de emprego o mais 
acessível possível para seus trabalhadores, diminuindo os custos de deslocamento. 
Caso isto não aconteça, mudanças na localização dos empregos podem gerar 
distorções nas oportunidades de diferentes moradores. Esta é a ideia por trás da 
hipótese de descasamento espacial,4 como apresentada em Holzer Ihlanfeldt e 
Sjoquist (1994). Neste trabalho analisa-se uma coorte de jovens negros norte-
americanos durante o início da década de 1980. Argumenta-se que houve a 
descentralização dos empregos, mas que somente a classe mais abastada também 
deslocou sua moradia para os subúrbios. Os pobres permaneceram no centro, 
sem boas opções de emprego. Como os jovens negros moradores dos centros não 
possuíam automóveis e se localizavam distantes dos empregos, sua oportunidade 
de estar empregados teria diminuído.

Mercado imobiliário: a vacância
Com relação ao tema das taxas de vacância residencial, a revisão teórica apresentada 
é a base para o estudo empírico já citado de Gabriel e Nothaft (2001), que encontra 
evidências para os determinantes da duração e incidência das taxas de vacância nas 
principais regiões metropolitanas dos Estados Unidos.

2. O Estatuto da Cidade é uma lei aprovada em 2001 que regulamenta o capítulo “política urbana” da Constituição 
brasileira. Destacam-se os instrumentos urbanísticos, tributários e jurídicos de indução do desenvolvimento urbano 
e cumprimento da função social da propriedade e da cidade, tendo o Plano Diretor Participativo como elemento de 
ordenamento do território dos municípios.
3. Sandroni, P.O Cepac (Certificado de Potencial Adicional de Construção) como Instrumento de Captação de Mais-Va-
lias Urbanas e Financiamento de Grandes Projetos Urbanos. In: Operações Urbanas: Anais do Seminário Brasil-França 
/ Ministério das Cidades. Brasília: Ministério das Cidades, 2009.
4. Spatial mismatch hypothesis.
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No Brasil este é um tema estudado por urbanistas também sob o nome de 
vazios urbanos. O trabalho de Bonfim (2004), por exemplo, contextualiza o tema 
da vacância na degradação do centro histórico de São Paulo. Já Nadalin (2010) en-
contra evidências das fricções inerentes ao mercado imobiliário como determinantes 
das taxas de vacância residenciais na Região Metropolitana de São Paulo.

Para situar o tema na realidade brasileira, apresentamos os dados dos censos  
demográficos do IBGE. A categoria de “vagos”5 do IBGE corresponde aos domicílios 
que estão no mercado imobiliário à procura de comprador/inquilino, ou seja, respon-
dem à necessidade do mercado em lidar com as fricções decorrentes dos custos e tempo 
de busca. Por se turno os domicílios “fechados” podem estar realmente abandonados.

Para o total do Brasil os domicílios “não ocupados” cresceram em proporção, 
de 15,6% em 1991 para 17% em 2000. A figura 1 separa os números dos domicílios 
não ocupados nas proporções das categorias “vago”, “fechado” e de “uso ocasional” 
para as principais regiões metropolitanas. Em Salvador, região de alto apelo turístico, 
notamos a maior proporção de domicílios em “uso ocasional”, entre as regiões 
analisadas. Em relação aos domicílios “vagos”, nota-se que a proporção destes 
não é muito diferenciada entre as regiões, indicando como as fricções do mercado 
imobiliário afetam de forma semelhante a vacância destas regiões. Já com relação aos 
“fechados”, existe uma diferenciação maior, indo de uma taxa de 0,4% em Curitiba a 
2,9% em Belém. Justamente em relação a este componente os modelos apresentados 
de vacância não possuem grande capacidade de explicação, o que parece ser um 
ponto fraco dos modelos. A princípio se explicariam estas diferenças com base nas 
variações dos níveis de atividade econômica.

Figura 5
Domicílios particulares não ocupados fechados, de uso ocasional e vagos

Porcentagem dos domicílios recenseados. 
Ano: 2000. 
Regiões metropolitanas selecionadas.

5. Os domicílios particulares permanentes “não ocupados” são classificados em “vagos”, “fechados” e de “uso oca-
sional”. Os “vagos” passaram de desocupados a ocupados durante o período de coleta. Os “fechados” estiveram de-
socupados durante todo o período da coleta. Os de uso ocasional estavam ocupados, sendo utilizados para descanso, 
férias ou outros fins.
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Pobreza urbana

Uma das justificativas para a existência do campo de estudos da economia urbana 
é o aumento da pobreza urbana. Esta possui uma forte relação com o mercado 
de habitação, que pode segregar populações economicamente e socialmente 
vulneráveis, assim como pode afastá-las das oportunidades de desenvolvimento. 

As teorias de economia urbana e mercado de habitação foram desenvolvidas 
nos países da Europa e Estados Unidos. Para pensar na sua aplicação para países 
como o Brasil, onde o fenômeno da pobreza acontece de outra maneira, devemos 
pensar quais adaptações são necessárias. Em termos do mercado de habitação, 
em países menos desenvolvidos existem as soluções informais, os cortiços, as 
favelas, entre outros. Por outro lado, o fenômeno dos sem-teto parece acontecer 
em intensidades semelhantes em ambos os tipos de países.

O modelo de filtragem de Sweeney é utilizado por O´Flaherty (1998) para 
explicar o aumento da população sem-teto nos Estados Unidos no final dos anos 
1980. Este é um fenômeno que responde a outras variáveis, mas O´Flaherty o 
conecta a características específicas do mercado de habitação, encontrando as 
motivações econômicas para o comportamento destes agentes. Na cidade de São 
Paulo, estudos da Fipe (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) indicam 
como o número de moradores de rua vem subindo, de mais de 8mil em 2000 
para mais de 13mil em 2010.6

Em termos do mercado de habitação os números do fenômeno da 
informalidade no Brasil, assim como no mundo, são expressivos. Segundo o 
Censo 2000 do IBGE, 3,81% da população brasileira vive em assentamentos 
subnormais. No Município de São Paulo este número é de 8,76%, enquanto 
no do Rio de Janeiro é de 18,78%.7 Os números de habitação subnormal do 
IBGE correspondem às favelas com mais de 50 domicílios. A definição de favelas 
em suas diferentes versões sempre inclui o caráter ilegal deste tipo de moradia.  
A ilegalidade se dá tanto nos conflitos de propriedade do terreno quanto na forma 
de ocupação do solo e na fidelidade a normas de construção.

Em relação à comparação entre o funcionamento de mercados de habitação 
formais e informais, Malpezzi (1999) analisa o funcionamento do mercado 
habitacional em países em desenvolvimento, encontrando mecanismos similares 
aos dos países desenvolvidos apesar das enormes diferenças nas culturas, 
instituições e nível de renda. 

De Soto (2001) trata do problema da informalidade na economia em geral, 
inclusive o acesso ao solo urbano e construção de moradias. Sua abordagem 

6. Fonte: Schor (2001) e reportagem do jornal Folha de S. Paulo de 01/03/2010.
7. Fonte: Ipeadata.



Economia Regional e Urbana252

vê o sistema de propriedades como o principal foco de diferenciação entre o 
mercado oficial e “extralegal”. Segundo este autor, os processos de industrialização 
e crescimento acelerado das grandes cidades atraem grandes contingentes de 
migrantes que não são integrados naturalmente no sistema legal vigente. Dada a 
necessidade de sobrevivência, estes migrantes passam a criar suas próprias regras, seu 
“contrato social” com acordos improvisados feitos entre os componentes de uma 
rede de confiança composta por outros migrantes pobres pessoalmente conhecidos. 

Ainda segundo de Soto, essas comunidades com sistemas de regras são 
fechadas e pequenas, restringindo a capacidade de desenvolvimento da economia 
como um todo. Desse modo, de Soto chama o capital acumulado dentro deste 
sistema extralegal de propriedade como “capital morto”. No Brasil o trabalho 
de Andrade (2006) retomou esta abordagem. Verificou empiricamente que 
na comunidade favelada do Caju no Rio de Janeiro o rendimento domiciliar 
per capita é 14,7% superior nos domicílios onde a propriedade do imóvel é 
formalizada legalmente. É um dado a favor da tese defendida por de Soto de 
que a legalização da propriedade implica maior riqueza para seus proprietários, 
tornando o “capital morto” em “capital vivo”. 

O jurista brasileiro Edésio Fernandes vê três falhas na argumentação feita 
por de Soto.8 Primeiramente, critica a visão simplificada sobre os direitos de 
propriedade na América Latina. Estes deveriam haver sido qualificados, incluindo 
na análise o fato de o Estado tratar de maneira diferentes, diferentes tipos de 
direitos de propriedade. No caso da terra e dos imóveis, o Estado teria falhado 
em definir a função social da propriedade. Em segundo lugar, Fernandes critica 
o papel da legalização na transformação do capital “morto” em “vivo”. Segundo 
este autor, já haveria algumas situações em que a percepção de segurança de 
posse já seria suficiente para alavancar o acesso a crédito e incentivar melhorias 
nas unidades. Por fim, a última crítica diz respeito ao processo de exclusão 
socioespacial que a legalização dos títulos de terra pode até fomentar. Segundo 
Malpezzi (1999), qualquer tipo de mercado de habitação se beneficia de regras 
claras de propriedade. Trata-se de um bem de baixa liquidez; assim, um sistema 
de propriedade bem definido aumenta o número de transações e permite maior 
liquidez ao mercado. Da mesma forma, permite melhores mecanismos de 
financiamento, facilitando o acesso a moradias de melhor qualidade.

	 Outra característica dos mercados de habitação que diferencia os formais 
dos informais é a forma de ocupação, se aluguel ou casa própria. Em termos de faixas 
de renda, parece uma tendência mundial que uma maior proporção de famílias de 
baixa renda sejam proprietários no setor informal, à medida que a renda aumenta 
alugam no mercado formal até obter renda suficiente para ser proprietários 

8. Ver Fernandes (2002).
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(MALPEZZI, 1999). Nas favelas brasileiras é de conhecimento comum que 
exista um mercado de aluguel dos domicílios, dentro da lógica de propriedade 
específica a elas. Abramo (2003) encontra nas favelas por ele pesquisadas no 
Rio de Janeiro que 47% são domicílios próprios enquanto 40% são alugados. 
Ou seja, o efeito de um aumento da renda na escolha da modalidade de ocupação 
é diferente de acordo com a informalidade ou não da moradia em que se vive. 
Segundo o Censo Demográfico, para esta cidade em 2000 as porcentagens de 
domicílios próprios e alugados são de 74% e 20%, respectivamente.

O modelo da cidade monocêntrica de Alonso-Muth-Mills presume a 
existência de um mercado único, as unidades se diferenciam entre si apenas 
pela distância ao centro de negócios e o tamanho. Nas hipóteses deste modelo, 
não existem amenidades, o suporte da cidade é um plano sem características. 
Contradizendo várias das hipóteses deste modelo, os submercados existem como 
padrões espaciais das características estruturais residenciais e das amenidades 
urbanas. Ou seja, dentro de cada submercado estes aspectos são mais homogêneos, 
enquanto entre os submercados estas características são menos homogêneas. 
Segundo Abramo (2003), podemos entender as favelas como um submercado 
informal dentro da cidade. No entanto, as favelas estão sob as regras de outro 
mercado. As terras disponíveis para as favelas não estão disponíveis para o 
mercado formal. A lógica de ocupar a terra quem der o maior lance não vale de 
forma homogênea para todo o território da cidade.

Comentários Finais

Este capítulo buscou fazer uma síntese de alguns dos principais modelos de economia 
urbana ao mesmo tempo em que apresentou alguns estudos empíricos nesse campo. 
Como salientado na introdução, trata-se de modelos de microeconomia aplicada.  
As críticas apresentadas ressaltam como estes estudos ainda não estão maduros o su-
ficiente, com caminho para futuros desdobramentos.

Ao mesmo tempo, as aplicações de alguns desses modelos, assim como os 
estudos empíricos, não tão conectadas aos modelos teóricos, ilustram o potencial 
que este instrumental oferece na análise dos problemas urbanos contemporâneos. 
As áreas de planejamento, tanto da forma urbana quanto da mobilidade urbana, 
devem se suprir de estudos específicos sobre as externalidades envolvidas nestas 
problemáticas. Por sua vez, os estudos sobre os mercados de habitação podem 
ilustrar o comportamento da demanda, elucidando como se dá a valorização da 
terra, e muitas vezes ajudando a precificar algumas das externalidades urbanas. 
Os estudos de como os modelos de habitação são aplicáveis para a realidade dos 
mercados informais de habitação devem servir de fundamento teórico para polí-
ticas que queiram combater os efeitos indesejados deste tipo de ocupação urbana.



Economia Regional e Urbana254

REFERÊNCIAS

Abramo, P. A dinâmica do mercado de solo informal em favelas e a mobi-
lidade residencial dos pobres. Rio de Janeiro: Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro, 2003. (Coleção Estudos da Cidade).

Alonso, W. Location and land use. Cambridge: Harvard University Press, 1964.

Andrade, M. Direitos de propriedade e renda pessoal: um estudo de caso das 
comunidades do Caju. Revista do BNDES, vol. 13, n. 26, p. 261-274, 2006.

ARNOTT, R. Economic theory and housing. In: MILLS, E. S. (Ed.). Handbook of 
regional and urban economics. 1. ed. Elsevier, vol. 2, cap. 24, p. 959-988, 1987.

ARNOTT, R. et al. A general equilibrium spatial model of housing quality 
and quantity. Regional Science and Urban Economics, Elsevier, vol. 29, n. 3, 
p. 283-316, May 1999.

ARNOTT, R.; DAVIDSON, R.; PINES, D. housing quality, maintenance and 
rehabilitation. Review of Economic Studies, Blackwell Publishing, vol. 50, n. 3, 
p. 467-94, July 1983.

ARNOTT, R.; PINES, D.; SADKA, E. The effects of an equiproportional 
transport improvement in a fully-closed monocentric city. Regional Science 
and Urban Economics, Elsevier, vol. 16, n. 3, p. 387-406, Aug. 1986.

ARNOTT, R. J.; STIGLITZ, J. E. Aggregate land rents and aggregate transport 
costs. Economic Journal, Royal Economic Society, vol. 91, n. 362, p. 331-47, 
June 1981.

BIDERMAN, C. Forças de atração e expulsão na grande São Paulo. Tese 
(Doutorado), Escola de Administração de Empresas de São Paulo, Fundação 
Getúlio Vargas, São Paulo, 2001.

Blank, D.; Winnick, L. The structure of the housing market. Quarterly 
Journal of Economics, vol. 67, n. 2, p. 181-208, 1953.

BOMFIM, V. O centro histórico de São Paulo: a vacância imobiliária, as ocupa-
ções e os processos de reabilitação urbana. Cadernos Metrópole, n. 12, p. 27-48, 
2º sem. 2004.

Brueckner, J. The structure of urban equilibria: A unified treatment of the 
muth-mills model. In: MILLS, E. S. Handbook of regional and urban economics: 
urban economics. Amsterdam: North Holland, vol. 2, cap. 20, 1987.

Cheshire, P.; Sheppard, S. Capitalising the value of free schools: the 
impact of supply characteristics and uncertainty. The Economic Journal, 
vol. 114, p. 397-424, 2004.



Economia Urbana e Mercado de Habitação 255

CICCONE, A.; HALL, R. E. Productivity and the density of economic activity. 
American Economic Review, American Economic Association, vol. 86, n. 1, 
p. 54-70, Mar. 1996.

DANTAS, R.; MAGALHÃES, A.; VERGOLINO, J. Avaliação de imóveis: a 
importância dos vizinhos no caso de Recife. Economia Aplicada, vol. 11, n. 2, 
p. 231-251, 2007. ISSN 1413-8050.

MCMILLEN, D. P.; MCDONALD, J. F. Suburban subcenters and employment 
density in metropolitan Chicago. Journal of Urban Economics, 1998.

FÁVERO, L. P. L.; BELFIORE, P. P.; LIMA, G. A. S. F. D. Modelos de precifica-
ção hedônica de imóveis residenciais na Região Metropolitana de São Paulo: uma 
abordagem sob as perspectivas da demanda e da oferta. Estudos Econômicos, 
vol. 38, n. 1, p. 73-96, 2008.

FERNANDES, E. The influence of de Soto’s: the mystery of capital. In: Land 
lines. Lincoln Institute of Land Policy, 2002.

FISCHEL, W. Homevoters, municipal corporate governance, and the benefit 
view of the property tax. National Tax Journal, vol. 54, n. 1, p. 157-174, 2001.

Fujita M. Urban Economic Theory. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1989.

FUJITA, M.; OGAWA, H. Multiple equilibria and structural transition of non-
monocentric urban configurations. Regional Science and Urban Economics, 
vol. 12, n. 2, 1982.

FURTADO, B. A. Modeling social heterogeneity, neighborhoods and local 
influences on urban real estate prices: spatial dynamic analyses in the Belo 
Horizonte metropolitan area, Brazil. Tese (Doutorado), Faculteit Geoweten-
schappen Universiteit Utrecht, Utrecht, Holanda, 2009.

DURANTON, G.; PUGA, D. Nursery cities: urban diversity, process innovation, 
and the life cycle of products. American Economic Review, 2001.

Gabriel, S.; Nothaft, F. Rental housing markets, the incidence and duration 
of vacancy, and the natural vacancy rate. Journal of Urban Economics, vol. 49, 
p. 121-149, 2001.

GARREAU, J. Edge city: life on the new frontier. Doubleday, New York, 1991.

GIULIANO, G.; SMALL, K. A. Subcenters in the Los Angeles region. Regional 
Science and Urban Economics, Elsevier, vol. 21, n. 2, p. 163-182, July 1991.

Glaeser, E. The future of urban research: non-market interactions. In: Brookings-
Wharton Papers on Urban Affairs. The Brookings Institution, p. 101-149, 2000.



Economia Regional e Urbana256

Glaeser, E.; Gyourko J. Urban decline and durable housing. NBER, 
2001. Working Paper, n. 8598.

Glaeser, E.; Kahn, M. Sprawl and urban growth. In: Henderson, H.; 
Thisse, J. Handbook of regional and urban economics. Amsterdam: North 
Holland, vol. 4, cap. 56, 2004.

HERMANN, B.; HADDAD, E. Mercado imobiliário e amenidades urbanas: 
a view through the window. Estudos Econômicos, São Paulo, vol. 35, n. 2, 
p. 237-269, 2005.

HOLZER, H. J.; IHLANFELDT, K. R.; SJOQUIST, D. L. Work, search, and 
travel among white and black youth. Journal of Urban Economics, 1994.

Ioannides, Y. Residential neighborhood effects. Regional Science and Urban 
Economics, vol. 32, p. 145-165, 2002.

BRUECKNER, J. K.; THISSE, J. F.; ZENOU, Y. Why is central Paris rich and 
downtown Detroit poor? An amenity-based theory. European Economic Review, 
Elsevier, 1999.

Kanemoto, Y. Theories of Urban Externalities. Amsterdam: North Holland 
Press, 1980.

MACEDO, P. B. R. Hedonic price model with spatial effects: an application to 
the housing market of Belo Horizonte, Brazil. Revista Brasileira de Economia, 
Rio de Janeiro, vol. 52, n. 1, p. 63-81, 1998.

Malpezzi S. Economic analysis of housing markets in developing and transition 
economies. In: Cheshire, P.; Mills, E. Handbook of regional and urban 
economics. Amsterdam: North Holland, vol. 3, cap. 44, 1999.

Mills, E. An aggregative model of resource allocation in a metropolitan area. 
American Economic Review, vol. 57, p. 197-210, 1997.

______. Studies in the structure of the urban economy. Baltimore-MD: Johns 
Hopkins University Press, 1972.

MIYAO, T. Dynamic urban models. In: MILLS, E. S. (Ed.). Handbook of regional 
and urban economics. 1. ed. Elsevier, vol. 2, cap. 22, p. 877-925, 1987. 

MORAIS, M.; CRUZ, B. Demand for housing and urban services in Brazil: 
a hedonic approach. Rio de Janeiro: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), 2003. Texto para Discussão, n. 946.

Muth, R. Cities and housing. Chicago: University of Chicago Press, 1969.

NADALIN, V. Três ensaios sobre economia urbana e mercado de habitação 



Economia Urbana e Mercado de Habitação 257

em são paulo. Tese (Doutorado), Instituto de Pesquisas Econômicas (IPE), 
Universidade de São Paulo (USP), São Paulo, 2010.

O’Flaherty, B. Making room: the economics of homelessness. Cambridge: 
Harvard University Press, 1996.

OLIVEIRA, R. Dois estudos econômicos sobre a poluição do ar na Cidade 
de São Paulo. Tese (Doutorado), Instituto de Pesquisas Econômicas (IPE), 
Universidade de São Paulo (USP), São Paulo, 1997.

CHESHIRE, P.; SHEPPARD, S. Capitalising the value of free schools: the impact 
of supply characteristics and uncertainty. Economic Journal, Royal Economic 
Society, vol. 114, n. 499, p. F397-F424, Nov. 2004.

POTERBA, J. M. Tax subsidies to owner-occupied housing: an asset-market 
approach. The Quarterly Journal of Economics, MIT Press, vol. 99, n. 4, 
p. 729-52, Nov. 1984.

Rosen, K.; Smith, L. The price adjustment process for rental housing and 
the natural vacancy rate. American Economic Review, vol. 73, 1983.

Rosen, S. Hedonic prices and implicit markets: product differentiation in pure 
competition. Journal of Political Economy, vol. 72, p. 34-55, 1974.

SARTORIS, A. Estimação de preços hedônicos. Tese (Mestrado), Instituto de 
Pesquisas Econômicas (IPE), Universidade de São Paulo (USP), 1996.

SCHOR, S. M.; ARTES, R. Primeiro censo de moradores de rua na cidade de São 
Paulo. Revista de Economia Aplicada, São Paulo, vol. 5, n. 4, p. 36-59, 2001.

Sheppard, S. Hedonic analysis of housing markets. In: Cheshire, P.; 
Mills, E. Handbook of regional and urban economics. Amsterdam: North 
Holland, vol. 3, cap. 41, 1999.

SOTO, H. O mistério do capital. Rio de Janeiro: Record, 2001.

BOURASSA, S. C. et al. Defining housing submarkets. Journal of Housing 
Economics, vol. 8, n. 2, p. 160-183, 1999.

Sweeney, J. A commodity hierarchy model of the rental housing market. 
Journal of Urban Economics, vol. 1, p. 288-323, 1974.

TIEBOUT, C. A pure theory of local expenditures. The Journal of Political 
Economy, vol. 64, n. 5, p. 416-24, 1956.

HENDERSON, V. The sizes and types of cities. The American Economic 
Review, 1974.

HENDERSON, V.; MITRA, A. The new urban landscape: developers and edge 
cities. Regional Science and Urban Economics, vol. 26, p. 613-643, Dec. 1996.



Economia Regional e Urbana258

Von Thünen, J. H. Der isolierte staat in beziehung auf landwirtschaft 
und nationalokonomie. Hamburgo: F. Perthes, 1826.

Wheaton, W. A comparative static analysis of urban spatial structure. Journal 
of Economic Theory, vol. 9, n. 2, p. 223-239, 1974.

______. Commuting, congestion, and employment dispersal in cities with mixed 
land use. Journal of Urban Economics, vol. 55, n. 3, p. 417-438, May 2004.


